
Ano CL No- 11

Brasília - DF, quarta-feira, 16 de janeiro de 2013

ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012013011600001

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Sumário
.

PÁGINA

Atos do Poder Executivo.................................................................... 1

Presidência da República .................................................................... 2

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ...................... 3

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação .................................. 4

Ministério da Cultura .......................................................................... 5

Ministério da Defesa........................................................................... 6

Ministério da Educação ...................................................................... 6

Ministério da Fazenda......................................................................... 8

Ministério da Integração Nacional ................................................... 16

Ministério da Justiça ......................................................................... 17

Ministério da Previdência Social...................................................... 21

Ministério da Saúde .......................................................................... 21

Ministério das Cidades...................................................................... 29

Ministério das Comunicações........................................................... 29

Ministério das Relações Exteriores .................................................. 31

Ministério de Minas e Energia......................................................... 33

Ministério do Desenvolvimento Agrário.......................................... 36

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior ... 36

Ministério do Meio Ambiente .......................................................... 37

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.......................... 39

Ministério do Trabalho e Emprego.................................................. 40

Ministério dos Transportes ............................................................... 48

Ministério Público da União ............................................................ 54

Poder Legislativo............................................................................. 131

Poder Judiciário............................................................................... 131

Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais . 132

DECRETO No 7.888, DE 15 DE JANEIRO DE 2013

Estabelece a exigência de aquisição de pro-
dutos manufaturados nacionais e serviços
nacionais nas ações de mobilidade urbana
integrantes do Programa de Aceleração do
Crescimento - PAC.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 3o-A da Lei no 11.578, de 26 de novembro
de 2007

D E C R E T A :

Art. 1o Os editais de licitação e contratos necessários à exe-
cução das ações de mobilidade urbana integrantes do Programa de

Aceleração do Crescimento - PAC deverão prever a obrigatoriedade
da aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços na-
cionais conforme os seguintes critérios:

I - oitenta por cento, no mínimo, do valor total gasto com os
produtos constantes no Anexo I deverá ser utilizado na aquisição de
produtos manufaturados nacionais; e

II - cem por cento do valor total gasto com os serviços
constantes no Anexo II deverá ser utilizado na aquisição de serviços
nacionais.

§ 1o Para fins do disposto no caput, são considerados:

I - produtos manufaturados nacionais - produtos submetidos
a qualquer operação que modifique a sua natureza, a natureza de seus
insumos, sua finalidade ou os aperfeiçoe para o consumo, produzidos
no território nacional de acordo com o processo produtivo básico
disciplinado em ato normativo especifico ou com as regras de origem
estabelecidas em Ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior; e

II - serviços nacionais - serviços classificados de acordo com
a Nomenclatura Brasileira de Serviços, Intangíveis e Outras Ope-
rações que Produzam Variações no Patrimônio, instituída pelo Decreto
no 7.708, de 2 de abril de 2012, concebidos e prestados no território
nacional ou prestados conforme critérios estabelecidos em Ato do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 2o Os itens listados nos Anexos I e II serão detalhados em Por-
taria Interministerial do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 3o Ato específico do Ministro de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão poderá excepcionar a União e as entidades da
administração federal indireta da obrigatoriedade prevista no caput,
em caso de aquisições de produtos manufaturados nacionais e de
serviços nacionais necessários à execução das ações do Programa de
Aceleração do Crescimento - PAC.

Art. 2o Os termos de compromisso referidos no art. 3o da Lei
no 11.578, de 26 de novembro de 2007, deverão prever a obri-
gatoriedade da inclusão da exigência de aquisição de produtos ma-
nufaturados nacionais e serviços nacionais, conforme os critérios es-
tabelecidos no art. 1o, nos editais e contratos necessários à execução
das ações de mobilidade urbana integrantes do PAC.

§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ficam
responsáveis, conforme os termos de compromisso referidos no caput,
por fiscalizar o cumprimento da exigência constante do art. 1o, fa-
cultada à União a realização das diligências que entender necessárias.

§ 2o Os termos de compromisso estabelecerão a forma e a
periodicidade por meio das quais os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios atestarão a conformidade da realização das ações de mo-
bilidade urbana integrantes do PAC sob sua responsabilidade com a
exigência constante do art. 1o.

§ 3o O descumprimento pelos Estados, pelo Distrito Federal
e pelos Municípios do disposto neste artigo ensejará as consequências
previstas na Lei no 11.578, de 2007, aplicáveis na hipótese de des-
cumprimento dos termos de compromisso.

Art. 3o O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior poderá indicar as normas técnicas brasileiras a serem
atendidas nas ações de mobilidade urbana integrantes do Programa de
Aceleração do Crescimento - PAC.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de janeiro de 2013; 192o da Independência e
125o da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho
Fernando Damata Pimentel
Miriam Belchior
Aguinaldo Ribeiro

ANEXO I

1) MATERIAIS RODANTES E SISTEMAS EMBARCADOS

2) SISTEMAS FUNCIONAIS E DE INFRAESTRUTURA DE VIAS

3) SISTEMAS AUXILIARES DE PLATAFORMAS, ESTAÇÕES E
OFICINAS

ANEXO II

1) SERVIÇOS DE ENGENHARIA

2) SERVIÇOS DE ARQUITETURA, PLANEJAMENTO URBANO
E PAISAGISMO

DECRETO No 7.889, DE 15 DE JANEIRO DE 2013

Institui a Comissão Interministerial de
Aquisições do Programa de Aceleração do
Crescimento - CIA-PAC, regulamenta o art.
3o-A da Lei no 11.578, de 26 de novembro
de 2007, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3o-A da Lei no

11.578, de 26 de novembro de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituída a Comissão Interministerial de Aqui-
sições do Programa de Aceleração do Crescimento - CIA-PAC, com
a finalidade de disciplinar e coordenar a implementação da exigência
de aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços na-
cionais em contratações públicas com recursos destinados a ações do
PAC em setores específicos a serem definidos em ato do Poder
Executivo federal.

Art. 2o A CIA-PAC será integrada pelos seguintes Ministros
de Estado:

I - do Planejamento, Orçamento e Gestão, que a presidirá;

II - do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que
assumirá a vice-presidência;

III - da Fazenda;

IV - da Ciência, Tecnologia e Inovação; e

V - das Relações Exteriores.

§ 1o Os Ministros referidos no caput indicarão seus su-
plentes na CIA-PAC, os quais devem ocupar cargo de Secretário ou
equivalente nos respectivos ministérios.

§ 2o Os suplentes dos Ministros de Estado serão designados,
no prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto,
em ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3o A participação nas atividades da CIA-PAC é consi-
derada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

§ 4o A Secretaria do Programa de Aceleração do Cresci-
mento exercerá a atribuição de Secretaria-Executiva da CIA-PAC,
com o auxílio da Assessoria Econômica, ambas do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 5o A CIA-PAC deverá convidar os Ministérios setoriais
sempre que deliberar sobre assuntos de suas respectivas competên-
cias, e poderá convidar especialistas e representantes de outros órgãos
e entidades para apoiar a execução dos trabalhos e subsidiar as de-
liberações.
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.


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-01-16T06:16:38-0200
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




